Ofício nº 68/2003-GAB

Londrina, 26 de fevereiro de 2003.






Senhor Presidente,






Muito nos honra apender ao presente, para exame dessa colenda Casa de Leis, a compreendida mensagem, através da qual pretende o Executivo receber a imprescindível permissão legislativa para que possa efetuar concessão de reajuste de vencimentos e do auxílio alimentação aos servidores públicos municipais, pelas razões que passamos a aduzir.






Objetivando manter o poder aquisitivo dos servidores públicos, vimos apresentar a presente proposta de reposição das perdas causadas pela inflação, sobre os vencimentos e no auxílio alimentação, de acordo com a variação de insumos básicos.






Com o presente, pretende o Executivo conceder aos servidores ativos e inativos do Município, a título de reposição salarial, o percentual de 15,73% (quinze vírgula setenta e três por cento), sendo 10% (dez por cento) no mês de março de 2003 e 5,209% (cinco vírgula duzentos e nove por cento) no mês de agosto de 2003, sobre o vencimento básico, e ainda, conceder um abono no valor de R$ 70,00 (setenta reais) pelo período de 12 meses.






Outro ponto a se destacar, refere-se ao  reajuste de 16,33% (dezesseis vírgula trinta e três por cento) que se pretende conceder sobre o valor do auxílio-alimentação.






A presente mensagem prevê, ainda um abono equivalente a uma  gratificação mensal, com base na média de recebimento da RAV nos meses de dezembro de 2001, janeiro e fevereiro de 2002, a título de gratificação especial por assiduidade, aos servidores beneficiados pelo disposto no inciso I do art. 9º da Lei nº 8.037/99, pelo período de 12 (doze) meses ou até a implantação do novo Plano de Classificação de Cargos e Salários.

Esclarecemos, ainda, que a gratificação especial por assiduidade a ser paga, não será computadas para fins de contribuição previdenciária, férias, abono de natal, horas extras, adicional noturno e licença-prêmio, e não será incorporável quando da passagem do servidor para a inatividade, além de não integrar a base de cálculo para a concessão de vale transporte e auxílio alimentação.







Ressaltamos ainda, que a gratificações a ser concedida pela presente lei não se estenderá aos ocupantes do cargo de comissão da Administração Direta e Indireta.







Certos da atenção de Vossa Excelência e dos nobres Vereadores, esperamos tenha a matéria acolhida dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal 

LONDRINA – PR

PROJETO DE LEI Nº  45/2003

OFÍCIO Nº 68/2003-GAB., DE 26.2.2003

SÚMULA: Autoriza o Executivo a conceder abono e índice de reposição de vencimento básico aos servidores públicos municipais e dá outras providências.  

Londrina, 26 de fevereiro de 2003.

                        Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ...........

SÚMULA: Autoriza o Executivo a conceder abono e índice de reposição de vencimento básico aos servidores públicos municipais e dá outras providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE  LONDRINA,  ESTADO     DO PARANÁ,  APROVOU E  EU,  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO,             SANCIONO    A    SEGUINTE   

L  E  I  :



Art.1º - Fica o Executivo autorizado a conceder aos servidores  e servidoras municipais ativos e inativos e pensionistas do Município:



I – o percentual de 15,73% sobre o vencimento básico, sob o título de reposição salarial, da seguinte forma:



a) 10% em março de 2003;



b) 5,209% em agosto de 2003.



II – 16,33% no auxílio alimentação; 



III – o abono  no valor de R$ 70,00 (setenta reais), pelo período de doze meses.



Art. 2º - Aos servidores que tinham direito à RAV mensal será paga uma gratificação especial por assiduidade até a implantação do novo Plano de Classificação de Cargos e Salários ou no período de 12 meses, com base na média de recebimento da RAV nos meses de dezembro de 2001 e janeiro e fevereiro de 2002, deduzidas as importâncias pagas por força do disposto nos incisos I e II da Lei Municipal 8729/02.04.2002.



Parágrafo único – Aos servidores que estavam em licença sem vencimento, os cedidos a outros órgãos sem ônus, e os que foram removidos, os quais não tinham direito ao recebimento da RAV, passarão a receber o abono mencionado no caput deste artigo, tendo como base de cálculo a média de recebimento do respectivo cargo em que exerce.



Art. 3º - Os benefícios previstos no art. 2º desta lei não serão concedidos no mês subseqüente, aos servidores que incorrem no disposto do Art.146 da Lei Municipal 4.298/1992.



Art. 4º - Os benefícios constantes nos artigos 1º, inciso III, e 3º desta lei não serão computados para fins de contribuição previdenciária, férias, abono de natal, horas extras, adicional noturno e licença-prêmio, nem serão incorporados quando da passagem do servidor para a inatividade, além de não integrar a base de cálculo para a concessão do vale transporte.



Parágrafo  único – Ao servidor que se aposentar no período de vigência desta lei, o abono aqui previsto no Art.1º, inciso III, fará parte do seu provento até que se complete o período previsto nesta lei.


Art.5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2003, revogadas as disposições em contrário.

